
Projeto de Lei n.º 470/XIV/1.ª

Prevenção em matéria de criminalidade especialmente grave

Exposição de Motivos

Um Estado de Direito Democrático deve assentar os seus valores em princípios até então 
grosseira e reiteradamente violados, os denominados Direitos, Liberdades e Garantias, onde 
encontramos entre outros, o direito à vida, à integridade física, à autodeterminação sexual, à 
liberdade e à segurança.

A proposta de Lei 46/XIV/1ª apresentada pelo Governo, que dá cumprimento à Lei n.º 17/2006, 
de 23 de maio, que aprova a Lei Quadro da Política Criminal, toca em vários pontos fulcrais nos 
quais se deve basear a nossa política criminal. No entanto, peca por se furtar a apontar questões 
determinantes que dizem respeito à prevenção de criminalidade relativa a crimes contra a 
autodeterminação sexual.

Face a esta ausência, o CHEGA achou por bem apresentar uma versão autónoma, mas 
reformulada, da proposta apresentada pelo Governo para que, assim, todos os fatores de maior 
importância de combate e prevenção da criminalidade relativa a crimes de foro sexual estejam
assegurados.

Esta urgência legislativa assenta no facto de que a multidisciplinaridade dos tempos modernos 
apresenta às sociedades atuais, aos governantes e ao próprio Direito, uma vasta panóplia de 
novas condutas criminais, que a todos exige uma redobrada atenção. O legislador não pode, 
assim, negligenciar os princípios supramencionados que ilustram os seus valores fundadores. 

Fazê-lo é negligenciar, no seu âmago e equilíbrio, toda a unidade da ordem jurídica e 
inclusivamente o bem jurídico da paz pública.

Nos últimos anos, não porque não existissem, mas porque da sua existência se tinha 
indubitavelmente menos conhecimento, acentuou-se a preocupação e a necessidade de reflexão 
sobre todos os tipos de violência, mas com um foco maior, na exercida sobre crianças e
menores, destacando-se dentro desta os crimes de natureza sexual. 

O debate tem sido pródigo, sobre a eficácia do quadro legislativo vigente em prevenir e 
responder aos casos de violência e abuso sexual existentes, e evitar que os mesmos ou outros 
similares se continuem a verificar um pouco por todo o mundo, debate a que Portugal não ficou, 
como de resto nunca poderia ficar, indiferente. 



Considera-se hoje inequívoco que, por muitos avanços que se tenham feito no combate à 
violência, todas as alterações que foram preceituadas para reforçar a tutela das crianças ou 
adolescentes vítimas de crimes sexuais, bem como para reforçar a luta e o combate à pedofilia, 
continuam ainda muito aquém do necessário, o que é facilmente comprovável pelos números 
avassaladores deste tipo de criminalidade que todos os anos são conhecidos na União Europeia. 

Nestes termos, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado 
único do CHEGA apresenta o seguinte projeto de lei que altera a Proposta de Lei apresentada 
pelo Governo:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei define os objetivos, prioridades e orientações da política criminal para o biénio 
2020 – 2022.

CAPÍTULO II

Objetivos da política criminal

Artigo 2.º

Objetivos gerais

São objetivos gerais da política criminal prevenir, reprimir e reduzir a criminalidade, promovendo 
a defesa dos bens jurídicos, a proteção das vítimas e a reintegração dos agentes do crime na 
sociedade.

Artigo 3.º

Objetivos específicos

Constituem objetivos específicos da política criminal:

a) Prevenir, reprimir e reduzir a criminalidade violenta, grave e altamente organizada, incluindo o 
homicídio, a ofensa à integridade física grave, a violência doméstica, familiar e no contexto das 
relações de proximidade, os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual, o roubo, o 
incêndio rural, a corrupção, o tráfico de influência, a cibercriminalidade, a criminalidade 
rodoviária, o branqueamento, os crimes cometidos com armas, o terrorismo e o seu 



financiamento, as organizações terroristas e a associação criminosa dedicada ao tráfico de 
pessoas ou de armas ou ao auxílio à imigração ilegal;

b) Promover a proteção das vítimas especialmente vulneráveis, incluindo as crianças e os 
jovens, as mulheres grávidas e as pessoas idosas, doentes, pessoas com deficiência e 
imigrantes;

c)Garantir o acompanhamento e a assistência a agentes acusados ou condenados pela prática 
de crimes, designadamente quando haja risco de continuação da atividade criminosa;

d) Promover a celeridade processual.

CAPÍTULO III

Prioridades e orientações da política criminal

Artigo 4.º

Crimes de prevenção prioritária

Tendo em conta a dignidade dos bens jurídicos tutelados e a necessidade de proteger as
potenciais vítimas, são considerados fenómenos criminais de prevenção prioritária, para os
efeitos da presente lei:

a) O terrorismo e os crimes previstos na Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, na sua redação atual;

b) A criminalidade violenta, grave e altamente organizada ou grupal, incluindo as condutas que 
integrarem os crimes de associação criminosa, tráfico de pessoas, tráfico de armas, tráfico de 
estupefacientes ou de substâncias psicotrópicas, corrupção, tráfico de influência, participação 
económica em negócio ou branqueamento;

c) A violência doméstica e o homicídio conjugal;

d) A cibercriminalidade, incluindo os crimes cometidos por meio de um sistema informático ou de 
comunicação;

e) Os crimes praticados contra crianças e jovens, idosos, pessoas com deficiência e outras 
pessoas vulneráveis;

f) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual;

g) Os crimes motivados por discriminação racial, religiosa e sexual;

h) A criminalidade em ambiente escolar e em ambiente de saúde;

i)Os fenómenos de violência associados ao desporto;

j) O furto e o roubo em residências;

k) O furto de oportunidade, bem como o furto em edifício comercial ou industrial;

l) Os crimes fiscais e contra a segurança social;

m) Os crimes contra o sistema de saúde;



n) Os incêndios rurais, os crimes contra o ambiente e o tráfico de espécies protegidas;

o) A burla com fraude bancária e o abuso de cartão de garantia ou de crédito;

p) A violação de regras de segurança;

q) Os crimes contra a vida e contra a integridade física praticados contra ou por agentes de 
autoridade;

r) Os crimes em contexto rodoviário de que resulte a morte, a condução perigosa de veículo 
rodoviário e a condução de veículo em estado de embriaguez ou sob a influência de 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas;

s) A condução sem habilitação legal.

Artigo 5.º

Crimes de investigação prioritária

São considerados crimes de investigação prioritária:

a) Os crimes contra a vida e contra a integridade física praticados contra ou por agentes de 
autoridade.

b) O terrorismo e os crimes previstos na Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, na sua redação atual;

c) A violência doméstica e o homicídio conjugal;

d) Os crimes praticados contra vítimas especialmente vulneráveis, incluindo as crianças, os 
jovens, as mulheres grávidas e as pessoas idosas, doentes, pessoas com deficiência e 
imigrantes;

e) A cibercriminalidade, incluindo os crimes cometidos por meio de um sistema informático ou de 
comunicação;

f) Os crimes violentos, bem como os praticados de forma organizada ou em grupo;

g) O tráfico de pessoas;

h) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual;

i) A extorsão;

j) O furto e o roubo em residências;

k) A corrupção e a criminalidade conexa;

l) A criminalidade económico-financeira, em especial o crime de branqueamento;

m) Os crimes fiscais e contra a segurança social;

n) Os crimes contra o sistema de saúde;

o) A criminalidade em ambiente escolar e em ambiente de saúde;

p) Os incêndios rurais, os crimes contra o ambiente e o tráfico de espécies protegidas;



q) Os crimes em contexto rodoviário de que resulte a morte, a condução perigosa de veículo 
rodoviário e a condução de veículo em estado de embriaguez ou sob a influência de 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas;

r) Os crimes contra a autoridade pública cometidos em contexto de emergência sanitária ou de 
proteção civil.

Artigo 6.º

Efetivação das prioridades e orientações

1 - As diretivas e instruções genéricas emitidas pelo Procurador-Geral da República ao abrigo do 
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, vinculam os magistrados do Ministério 
Público, nos termos do respetivo Estatuto, e os órgãos de polícia criminal que os coadjuvarem, 
nos termos do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 fevereiro, 
na sua redação atual, e da Lei de Organização da Investigação Criminal, aprovada pela Lei n.º 
49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual.

2 - As diretivas, ordens e instruções emitidas pelo Procurador-Geral da República ao abrigo do 
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, podem ser temporais ou territorialmente 
delimitadas, tendo em conta a especial incidência dos fenómenos criminais.

3 - A atribuição de prioridade a um processo confere-lhe precedência na investigação criminal e 
na promoção processual sobre processos que não sejam considerados prioritários.

4 - O disposto no número anterior não se aplica quando implicar o perigo de prescrição
relativamente a processos que não sejam considerados prioritários, nem prejudica o
reconhecimento do caráter urgente a outros processos, nos termos legalmente previstos.

5 - Salvo se o juiz, fundamentadamente, entender o contrário, à atribuição de caráter prioritário 
na fase de inquérito deve corresponder precedência na determinação de data para a realização 
de atos de instrução, de debate instrutório, de audiência de julgamento e na tramitação e decisão 
nos Tribunais Superiores, sem prejuízo da prioridade a conferir aos processos considerados 
urgentes pela lei.

Artigo 7.º

Acompanhamento e monitorização

1 - O presidente do tribunal de comarca que, no exercício da competência de gestão processual 
a que se refere a alínea c) do n.º 4 do artigo 94.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, na sua 
redação atual, verifique que existem processos enunciados como prioritários nos termos da 
presente lei que se encontrem pendentes por tempo considerado excessivo ou que não sejam 
resolvidos em prazo razoável, informa o Conselho Superior da Magistratura (CSM) e promove as 
medidas que se justifiquem.

2 - Compete à Procuradoria-Geral da República (PGR), no exercício das suas competências e 
de acordo com o estabelecido na presente lei em matéria de efetivação das prioridades nesta 
definidas, o acompanhamento e a monitorização da sua execução.



3 - Para os efeitos do disposto no número anterior, a PGR define os respetivos procedimentos de 
acompanhamento e de monitorização.

4 - Sem prejuízo de outros aspetos de execução das prioridades definidas na presente lei que a 
PGR entenda dever acompanhar e monitorizar, o magistrado do Ministério Público coordenador 
de comarca que, no exercício da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 101.º da 
Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, na sua redação atual, e das orientações definidas nos termos 
do artigo anterior, verifique que se encontram pendentes por tempo considerado excessivo ou 
que não sejam resolvidos em prazo razoável processos enunciados como prioritários, adota as 
providências de gestão que se mostrem adequadas, informando, por via hierárquica, a PGR.

Artigo 8.º

Proteção e apoio da vítima

1 - São prioritários a proteção da vítima e o ressarcimento dos danos por ela sofridos em
resultado da prática de crime, devendo ser-lhe facultados a informação e o apoio adequados ao 
exercício e à satisfação dos seus direitos.

2 - O Governo promove, em articulação com a PGR, a criação, nos Departamentos de
Investigação e Ação Penal dotados de secções especializadas de tramitação de inquéritos por 
crimes de violência doméstica ou crimes baseados em violência de género, de Gabinetes de 
Apoio às Vítimas de Violência de Género.

Artigo 9.º

Prevenção da criminalidade

1 - Na prevenção da criminalidade, as forças e os serviços de segurança desenvolvem
programas e planos de segurança comunitária e de policiamento de proximidade destinados a 
proteger as vítimas especialmente vulneráveis, em especial as vítimas de violência em contexto 
familiar e, bem assim, a controlar as fontes de perigo referentes às associações criminosas e 
organizações terroristas, aos meios especialmente perigosos, incluindo armas de fogo, químicas, 
biológicas, radiológicas e nucleares ou engenhos ou produtos explosivos, e aos meios 
especialmente complexos, como a informática e a Internet.

2 - Na prevenção da criminalidade, os Conselhos Municipais de Segurança, de acordo com as 
suas competências, procedem à avaliação dos dados relativos aos crimes de prevenção 
prioritária, formulando propostas de solução para os problemas de marginalidade e segurança 
dos cidadãos no respetivo município.

Artigo 9.º - A

Prevenção de criminalidade relativa a crimes contra a autodeterminação sexual

1- Para efeitos da prevenção deste tipo de criminalidade deve ser elaborado um plano para a
definição e implementação, no prazo máximo de dois anos, de um projeto-piloto que materialize 



a aplicação de tratamentos químicos de inibição de desejo sexual a agressores sexuais que 
tenham sido condenados a uma pena igual ou superior a dois anos de prisão efetiva. 

2- Para os efeitos previstos no nº1 deve ser constituído um grupo de trabalho composto por três
membros indicados pelo Conselho Superior de Magistratura, três membros indicados pela 
Ordem dos Advogados, três elementos indicados pela Ordem dos Médicos e três membros da 
Ordem dos Psicólogos que determine, avalie e considere o impacto da aplicação de um
tratamento químico compulsório para efeitos de prevenção da criminalidade sexual, com especial 
ênfase quando é cometida contra menores.

Artigo 10.º

Policiamento de proximidade e programas especiais de polícia

1 - As forças e os serviços de segurança desenvolvem, em especial, policiamento de
proximidade e programas especiais de polícia destinados a prevenir a criminalidade,
designadamente:

a) Contra vítimas especialmente vulneráveis, incluindo as crianças, os jovens, as mulheres 
grávidas e as pessoas idosas, doentes, pessoas com deficiência e imigrantes;

b) No âmbito doméstico e das relações familiares, no meio rural, nas escolas, nos serviços de 
saúde e em instalações de tribunais e de serviços do Ministério Público;

c) Contra setores económicos específicos;

d) Contra a destruição das florestas e o ambiente;

2 - Os programas e a respetiva planificação podem ser previstos no âmbito de contratos locais 
de segurança, a celebrar entre o Governo e as autarquias locais.

Artigo 11.º

Operações especiais de prevenção relativas a armas

1 - As forças de segurança promovem, com a periodicidade adequada, a realização das
operações especiais de prevenção criminal previstas no regime jurídico das armas e suas 
munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação atual.

2 - O Ministério Público acompanha, sempre que necessário, as operações especiais de
prevenção referidas no número anterior.

3 - As forças de segurança devem ainda promover em zonas urbanas e outras de especial
criticidade, sujeitas a vigilância policial, em função dos índices de criminalidade, ações regulares 
de policiamento reforçado.



Artigo 12.º

Prevenção da violência associada ao desporto

As forças de segurança desenvolvem em conjunto com a Autoridade para a Prevenção e o
Combate à Violência no Desporto, o Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P., os 
organizadores e promotores de espetáculos desportivos e os proprietários de recintos
desportivos, no caso de estes espaços não serem da titularidade do promotor do espetáculo
desportivo ou do organizador da competição desportiva, ações de prevenção e controlo de
manifestações de violência, racismo, xenofobia e intolerância nos espetáculos desportivos,
promovendo o respeito pelas normas de segurança e utilização dos espaços de acesso público.

Artigo 13.º

Prevenção da violação de regras de segurança no trabalho

1 - A Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), no âmbito das suas atribuições,
desenvolve ações de controlo do cumprimento das normas em matéria laboral, nomeadamente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho.

2 - A ACT colabora com os órgãos de polícia criminal na elaboração de planos de ação visando 
a prevenção de situações de tráfico de pessoas para efeitos de exploração laboral.

Artigo 14.º

Prevenção da reincidência

1 - Compete à Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP):

a) Assegurar que os programas dirigidos a certas formas de criminalidade ou a fatores 
criminógenos específicos são disponibilizados tanto em meio prisional como em meio livre, por 
forma a que a frequência daqueles possa ser associada ao cumprimento de pena de prisão, à 
execução de pena de prisão em regime de permanência na habitação ou à suspensão da 
execução da pena de prisão;

b) Desenvolver programas específicos de prevenção da reincidência para jovens adultos, bem 
como para condenados por crimes de violência doméstica, contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual, de incêndio rural e rodoviários, incluindo-se a possibilidade de 
inscrição e frequência de aulas de condução para obtenção de título de condução e a integração 
em programas de desintoxicação do álcool, de substâncias estupefacientes ou psicotrópicas, em 
meio livre ou prisional;

c)Disponibilizar ao CSM e à PGR informação sistematizada sobre os programas existentes, 
incluindo o seu conteúdo, os seus objetivos e as condições de frequência, designadamente para 
efeitos de ponderação no âmbito da suspensão provisória do processo, no cumprimento de pena 
de prisão, na execução de pena de prisão em regime de permanência na habitação ou na 
suspensão da execução da pena de prisão;



d) Promover o alargamento da bolsa de entidades beneficiárias do trabalho a favor da 
comunidade, com vista a aumentar o número, a alargar a abrangência geográfica e a diversificar 
o tipo dos postos de trabalho disponíveis, bem como disponibilizar aos tribunais informação 
sistematizada sobre os postos de trabalho existentes.

2 - A DGRSP assegura o alargamento a todo o território nacional dos programas a que se refere 
a alínea b) do número anterior.

Artigo 15.º

Prevenção da reincidência no crime de incêndio rural

As forças de segurança e a DGRSP articulam-se no quadro dos programas de prevenção da
reincidência para condenados por crimes de incêndio rural, nomeadamente no âmbito das
medidas de vigilância e acompanhamento a observar nos períodos de maior incidência de fogos.

Artigo 16.º

Prevenção da reincidência no crime de violência doméstica

As forças de segurança e a DGRSP articulam-se no quadro dos programas de prevenção da
reincidência para condenados por crimes de violência doméstica.

Artigo 17.º

Cooperação entre órgãos de polícia criminal

1 - Os órgãos de polícia criminal cooperam na prevenção e na investigação dos crimes referidos 
nos artigos 4.º e 5.º, designadamente através da partilha de informações, nos termos da Lei de 
Organização da Investigação Criminal, aprovada pela Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua 
redação atual.

2 - Os responsáveis máximos dos órgãos de polícia criminal promovem ações conjuntas e
operações coordenadas destinadas a prevenir a prática dos crimes a que se refere o artigo 4.º.

3 - As forças de segurança coordenam, localmente, a realização de operações policiais que
incidam sobre zonas limítrofes das respetivas áreas de competência territorial.

Artigo 18.º

Equipas especiais e equipas mistas

1 - O Procurador-Geral da República pode, a título excecional, constituir:

a) Equipas especiais, vocacionadas para investigações altamente complexas, compostas por 
elementos dos diversos órgãos de polícia criminal e por entidades ou organismos públicos com 
competências específicas de supervisão, fiscalização ou competências especializadas, ouvidos 
os respetivos dirigentes máximos;



b) Equipas mistas para investigar crimes violentos e graves de investigação prioritária, 
compostas por elementos dos diversos órgãos de polícia criminal, ouvidos os respetivos 
dirigentes máximos.

2 - As equipas referidas no número anterior funcionam na dependência funcional do Ministério 
Público, sem prejuízo da dependência hierárquica dos seus membros, nos termos legalmente 
previstos.

3 - O Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna pode, ouvido o Gabinete Coordenador 
de Segurança, constituir, sob a sua coordenação, equipas mistas, compostas por elementos das 
diversas forças e serviços de segurança, especialmente vocacionadas para prevenir crimes 
violentos e graves de prevenção prioritária

Artigo 19.º

Recuperação de ativos

1 - São prioritárias a identificação, a localização e a apreensão de bens ou produtos relacionados 
com crimes, a desenvolver pelo Gabinete de Recuperação de Ativos, nos termos previstos na Lei 
n.º 45/2011, de 24 de junho, na sua redação atual, e pelo Ministério Público nos termos 
legalmente previstos.

2 - As autoridades judiciárias, bem como o Gabinete de Administração de Bens e as demais 
autoridades administrativas, decidem e/ou executam medidas de gestão de molde a assegurar a 
rápida afetação a utilidades públicas dos bens apreendidos em processo penal, evitando a sua 
deterioração e perda de valor, ou a permitir a respetiva venda, sendo o caso.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 20.º

Fundamentação

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, a
fundamentação das prioridades e orientações da política criminal consta do anexo à presente lei 
e da qual faz parte integrante.

Artigo 21.º

Avaliação da criminalidade económica- financeira

O relatório a que se refere o n.º 2 do artigo 14.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, deve passar a 
incluir um capítulo especial de avaliação da execução das medidas adotadas em matéria de 
prevenção e investigação da corrupção, do trafico de influências, participação económica em 
negócio e branqueamento.



Artigo 22.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 3 de julho de 2020

O Deputado

André Ventura


